
ESTADO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO 

CONTRATO N° 094/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 179/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20.434/2021-COMPRÀS.GOV.-SES 

QUALIFICAÇÃO DA CONTRATANTE 

RAZÃO 
 SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

FUNDO 
ESTADUAL DE SAÚDE 

ENDEREÇO: 
AVENIDA AUGUSTO FRANCO, N° 3.150, BAIRRO 
PONTO NOVO, CENTRO ADMINISTRATIVO DE 
SAUDE, CEP 49047-040, ARACAJU/SE. 

CNPJN 04.384.829/0001 96 
REPRESENTANTE 
LEGAL: 

SECRETÁRIA DO ESTADO DA SAÚDE - 
MÉRCIASIMONE FEITOSA DE SOUZA 

CART. IDENT: 779.069 SSP/SE 
CPF: 534.404.555-72 
PROFISSAO: AENFERMEIR 
ESTADO CIVIL: CASADA 

QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA 

RAZAO SOCIAL: INFINIT ENGENHARIA E PROJETOS LTDA 
ENDEREÇO: Av. Bernardo Vieira de Meio, n° 1243, Piedade, 

Jaboatão - PE 
TELEFONE: (81) 98765-7430 / 98870-9926 
N° DO CNPJ: 27.907.882/0001-20 

EMAIL negocios.infinitgmai1.com  
REPRESENTANTE 

LEGAL: 
Fernanda Gomes da Silva 

N° DO CPF: 073.743.964-57 

CART.IDENT: 
6366255 SDS/PE 

O presente contrato está de acordo com a Lei n° 8.666/93 e sua legislação suplementar, regendo-se 
pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55 inciso 1, da Lei n° 8.666/93).  

1.1. O objeto do presente contrato é a elaboração de projeto elétrico para retrofit (atualização do sistema 
elétrico) da Subestação principal de 13,8 KV do Hospital de Urgências de Sergipe - HUSE, conforme 
condições constantes do Termo de Referência. 

1.2. Descrição dos produtos: 
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TEM DESCRIÇÃO UNID QTD 

1 

Elaboração de projeto elétrico para 
retrotlt 	(atualização 	do 	sistema 
elétrico) da Subestação principal 
de 138 KV do Hospital de Urgên-
cias de Seraioe - HUSE 

LIND 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS (art. 55, inciso ii, da 
Lei 0  8.666/93.  

2.1. Os serviços serão executados no Hospital de Urgências de Sergip e - HUS E , localizado na Av. 
Tancredo Neves, 7501 - Capucho - Aracaju/SE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 55, inciso  
HLda Lei n° 8.666/93).  

3,1. Dá-se a este contrato o valor global de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), para a execução 
do seu objeto, conforme previsto nas cláusulas primeira e segunda. 

§ 10 - O pagamento somente será devido pelo CONTRATANTE após a emissão do Teimo de 
Aceitação Definitiva do acesso às atualizações, após liquidação da despesa por meio de crédito em 
conta corrente indicada pela CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a 
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor responsável pelo 
acompanhamento da execução. 

§ 21  - Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de 
cobrança, prova de regularidade perante o FGTS - CRF, Certidões Negativas de Débitos junto às 
Fazendas Federal (abrangendo os débitos relativos a tributos federais, à dívida ativa da União, e as 
contribuições previdenciárias e de terceiros), Estadual e Municipal do domicílio do contratado. 

§ 30 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto houver pendência de 
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

§ 4° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

§ 5°- O preço será irreajustável. 

§ 60 - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valormencionado no caput 
desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - 1NPC/IBGE. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso IV, da Lei n° 8.666/93). 

4.1. O contrato vigorará no prazo de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura, conforme os 
termos do Art. 57, inciso II da Lei n. O  8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO:  

5.1. Os serviços serão prestados nas condições estipuladas no Termo de Referência,bem como, 
supletivamente, na proposta de preços. 

5.2. O serviço deverá ser executado no prazo de 06 (seis) meses após a assinatura do contrato, podendo 
ser prorrogado por igual período, caso a CONTRATADA comprove a impossibilidade da realização 
do serviço no período acima. 

§ 110 - O seu recebimento dar-se-á de acordo com o artigo 73, inciso 1, alíneas "a" e "b" da Lei 
n08.666/93. 

§ 2° - O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a responsabilidade 
civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do contrato.. 

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V, da Lei n.° 8.666/93).  

As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta da dotação orçamentária abaixo 
especificada: 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

CLASSIFICAÇÃO 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

PROJETO OU 
ATIVIDADE 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

20401 10.122.0040 1411 3.3.90.00 0102 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55,  
inciso VII e XIII, da Lei n° 8.666/93).  

1 	- A CONTRATADA, fica obrigada a: 

a) Manter durante toda a execução do contrato as exigências de habilitação ou condições 
determinadas no processo, sob pena de rescisão e aplicação das penalidades cabíveis; 

b) Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de forma plena e 
satisfatória, sem quaisquer ônus adicionais para a contratante; 

c) Prestar os serviços através de equipe técnica especializada, respondendo a contratada pelos 
encargos trabalhistas devidos, não existindo, em hipótese alguma, vínculo empregatício com a 
contratante; 
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d) Arcar com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em 
decorrência da sua condição de empregadora, apresentando mensalmente a contratante a 
comprovação do recolhimento do FGTS e INSS referente à força de trabalho alocada às 
atividades do objeto do presente contrato, sem o que não serão liberados os pagamentos dasfaturas 
apresentadas; 

e) Responsabilizar-se por todas as questões, reclamações trabalhistas, demandas judiciais, ações 
por perdas ou danos e indenizações oriundas de erros, danos ou quaisquer prejuízos causadospor 
seus empregados durante a execução dos serviços, não cabendo, em nenhuma hipótese, 
responsabilidade solidária por parte da contratante; 

f) Assumir o compromisso de responder perante a CONTRATANTE, mesmo no caso de 
ausência ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente, por quaisquer atos ou fatos 
lesivos osseus interesses que possam interferir na execução do objeto desta licitação, quer sejam 
elespraticados por empregados, prestadores ou internos da contratada; 

g) Solicitar à contratante, em tempo hábil, quaisquer informações ou esclarecimentos que julgar 
necessários e que possam vir a comprometer a execução do objeto contratual. 

ii- A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

a) Assegurar às pessoas credenciadas pela CONTRATADA livre acesso aos locais onde serão 
executados os serviços. 

b) Prestar todos os esclarecimentos necessários a boa execução dos serviços. 

e) Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

d) Honrar com o compromisso financeiro previsto no contrato, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências ali consignadas. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 70,  da Lei n° 10.520/2002) 

8.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

1 - Advertência; 

11 - Multa, observados os seguintes limites máximos: 

a) 	0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento 
ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma fisico de obras não cumprido; 

b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o consequente 
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cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente; 

III - impedimento de licitar e de contratar com o Estado de Sergipe pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

§ 1° A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro dia 
útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 

CLÁUSULA NONA —DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII)  

9.1. Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos 
para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, da Lei n° 
8.666/93. 

§ 1° - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a Juízo do 
Contratante, sem que caiba à CONTRATADA qualquer ação ou interpelação judicial. 

§ 2° - Na ocorrência da rescisão prevista no °caput° desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre a 
CONTRATANTE em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2° do artigo 79 da Lei no. 
8.666/93 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO (Art. 
55, inciso IX, da Lei n° 8.666/93):  

10.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a CONTRATADA reconhece, de 
logo, o direito da CONTRATANTE de adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 80, da 
Lei n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII, da Lei n° 8.666/93):  

11.1. O presente Contrato fundamenta-se: 

1 - Nos termos do Pregão W. 179/2022 que, simultaneamente: 

a) Constam do Processo Administrativo n° 24.434/2021 - COMPRASNET.GOV  - SES; 
b) Não contrarie o interesse público; 

II - Nas demais determinações da Lei 8.666/93, Decretos Estaduais n° 26.531/09 e n° 26.533/09. 

III - Nos preceitos do Direito Público; 

IV - Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado. 
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Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência 
deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA PUBLICAÇÃO:  

12.1. O CONTRATANTE publicará, no Diário Oficial do Estado, o extrato do presente Contrato no 
prazo de 20 (vinte) dias da data de sua assinatura, com indicação da modalidade de licitação e de seu 
número de referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERACÕES (Art. 65, Lei n° 8.666/93):  

13.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65, 
da Lei 8.666/93, devidamente comprovados. 

§ 1° - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 
supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto, calculado sobre o valor inicial 
atualizado do contrato. 

§ 20 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO (Art. 67, 
Lei no 8.666/93):  

14.1- A SES deverá acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação 
dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de 
representantes 
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993. 

14.2- Ficam designados como fiscais do contrato os colaboradores: 

v' 	Tácito Vinícius Correia Silva, RG 2,345.904-2 SSP/SE, CPF n° 058.415.575-13  

V' 	Bolivar Correia Lopes, RG.3.047.141-9 SSP/SE, CPF 840.235.115-87  

14.3- À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do 
contrato com as normas especificadas, bem como se os procedimentos são adequados a garantir a 
qualidade desejada; 

14.4- Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 
serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma, restrinja a plenitude 
dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e complexa fiscalização sobre os serviços, diretamente 
ou por prepostos designados; 

14.5- A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA das responsabilidades contratualmente 
assumidas; 
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14.6- Compete ao responsável pelo contrato a fiscalização e acompanhamento da execução do contrato 
o atesto da Nota Fiscal/Fatura relativamente aos serviços executados, no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis após a apresentação da documentação hábil no protocolo da Divisão de Serviços executados a 
SECRETARIA ESTADUAL DE SAUDE; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA 1MPLANTACÃO DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

Por determinação da Lei Ordinária Estadual n° 8.866, de 07 de Julho de 2021, fica estabelecida a 
obrigatoriedade de instituição de "Programa de Integridade" às empresas que celebrem contrato, 
consórcio, convênio, concessão ou parceria público-privada com a Administração Pública Direta e 
Indireta, assim como com os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado de Sergipe, além 
do Ministério Público, Tribunal de Contas e Defensoria Pública Estaduais, com ou sem dispensa de 
processo licitatório, e com prazo de contrato igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias, cujos limites 
em valor global sejam iguais ou superiores a: 

- R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), para obras e serviços de engenharia e de gestão; 

II - R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) para compras e serviços, bem como outros 
contratos administrativos em geral, não previstos neste artigo. 

O Programa de Integridade consiste, no âmbito de urna pessoa jurídica, no conjunto de mecanismos e 
procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidade e na aplicação 
efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, 
fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública do Estado de Sergipe. 

A implantação do Programa de Integridade tem por objetivo: 

1- proteger a Administração Pública de atos lesivos que resultem prejuízos financeiros causados por 
irregularidades, desvios de éticas e de conduta e fraudes contratuais; 

Ii - garantir a execução dos contratos em conformidade com a Lei e regularmente pertinentes a cada 
atividade contratada; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:  

16.1. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato obedece às regras dispostas nos arts. 
14-B a 14-G da Lei n° 5.84812006. 

16.2. O reequilíbrio econômico-financeiro é limitado ao preço mínimo de mercado relativo ao 
objetocontratado. 

16.3. Caso o preço passe a ser superior ao de mercado, impõe-se, como regra, a instauração de 
um novo processo licitatório, bem como a avaliação da oportunidade e conveniência da 
rescisãocontratual. 



Aracaju/SE,  O  de  St-tiê riri  1nÁÇ  de 2022. 

SECRETARIA DO ESTA 
Representada pela Secretária 

CONTd 

AÚDE DE SERGIPE 
a Simone Feitosa de Souza 
NTE 

—, F n,rcict' Gn  dc' si 4v-,C", 

INFINIT ENGENHARIA E PROJETOS LTDA 
Representada por Fernanda Gomes da Silva 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 	  
CPF&c. 	 j 
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16.4. O preço será reajustado, com base na variação do IPCA, após cada 
contados da data de apresentação da proposta final na licitação. 

16.4.1 Os reajustes de preço serão formalizados por meio de simples 
acordo com o disposto no art. 65, §8°, da Lei (Federal) n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO FORO:  

12 (doze) meses, 

apostilamento, de 

   

17.1. As partes contratantes elegem o Foro da Capital do Estado de Sergipe como único competente 
para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia 
expressa por qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, para um só efeito, a fim de que produza seus efeitos legais. 


